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	PROCESSO
	Protocolo CREA/RS nº 2007/010003 - Protocolo CAU/RS nº 514737/2017

	DENUNCIANTE
	JUPIRA MATTE

	DENUNCIADO
	ALEXANDRE TONIAL

	DATA
	23/01/2007

	RELATOR
	CONS. RUI MINEIRO


	RELATÓRIO


Trata-se de análise dos procedimentos relativos ao protocolo em epígrafe, oriundo de denúncia protocolada no dia 23 de janeiro de 2007, junto ao então denominado Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/RS, no qual constam: como denunciante, Sra. Jupira Matte e, como denunciado, o Arquiteto e Urbanista Alexandre Tonial, ocasião em que o denunciante apresentou suas razões e juntou documentos (fls. 01/07, 45/47).
Após tramitação, em 23 de novembro de 2011, a Comissão de Ética Profissional do CREA/RS, ao evidenciar indícios de infração ao Código de Ética Profissional, determinou a adoção das providências administrativas pertinentes e entendeu por submeter o processo à Câmara Especializada de Arquitetura para julgamento (fls. 133/138), sendo este o último ato processual no âmbito do CREA/RS, pois, com o advento da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, os arquitetos e urbanistas passaram a ser regidos pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo e por disposição dessa Lei em seu artigo 55, parágrafo único, os CREAs deveriam enviar aos CAUs “a relação dos arquitetos e urbanistas, arquitetos e engenheiro arquiteto inscritos, no prazo de 30 (trinta) dias da instalação do CAU, bem como os prontuários, dados profissionais, registros e acervo de todas as ARTs emitidas pelos profissionais, bem como todos os processos em tramitação”.
Em que pese tal determinação legal e embora a Lei 12.378/2010 tenha entrado em plena vigência em 15 de dezembro de 2011, apenas em novembro de 2015 os processos foram entregue pelo CREA/RS ao CAU/RS, em razão de litígio judicial entre os dois conselhos. Esse fato motivou a completa paralização de todos os processos, que estavam em andamento por mais de 3 (três) anos e 5 (cinco) meses.
Tratando-se o processo em epígrafe de denúncia de cunho ético, este foi recebido pelo CAU/RS em 20 de novembro de 2015 para que tivesse início a sua tramitação neste Conselho, sendo assim, em 10 de março de 2016, a Comissão de Ética e Disciplina solicitou análise da Assessoria Jurídica do CAU/RS sobre a eventual prescrição dos processos, uma vez que estiverem com seu trâmite paralisado por período superior a três anos, e foi apresentado o Parecer Jurídico CED nº 123/2016 (fls. 140/144).

Conforme orientação recebida, o processo foi encaminhado ao Presidente do CAU/RS, que, por sua vez, encaminhou-o à Comissão de Ética do CAU/RS para a devida análise.
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


RECEBIMENTO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO

O recebimento e autuação do processo foram feitos em conformidade com o disposto na Lei nº 12.378/2010, artigo 55, parágrafo único (citado acima), e com a Resolução nº 25 do CAU/BR que define que os processos iniciados no CREA devem ser autuados, instruídos e julgados pelo CAU/UF com observância das disposições das Resoluções n° 1.002, de 26 de novembro de 2002, n° 1.004, de 27 de junho de 2003, e n° 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do então Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA).

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

A Lei 6.838/80 estabelece que todo processo disciplinar paralisado há mais de 3 (três) anos, pendente de despacho ou julgamento, será arquivado ex officio, ou a requerimento da parte interessada. Segue abaixo dispositivo Legal.

Lei 6.838/80. Art. 3º Todo processo disciplinar paralisado há mais de 3 (três) anos pendente de despacho ou julgamento, será arquivado ex offício, ou a requerimento da parte interessada. 

A Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, que também estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva pela Administração Pública Federal, dispõe, no artigo 1º, parágrafo primeiro, que incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho. Assim dispõe a Lei nº 9.873:

Art. 1º, § 1º. Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso (grifo nosso).
A Resolução CAU/BR nº 34, de 6 de setembro de 2012, que dispõe sobre a instrução e julgamento de processos relacionados a faltas ético-disciplinares cometidas a partir da vigência da Lei n° 12.378, de 2010 estabelece em seu artigo 58 o que segue:
Art. 58. Todo processo disciplinar que ficar paralisado por três ou mais anos, pendente de despacho ou movimentação processual cabível, será arquivado por determinação da autoridade competente ou a requerimento da parte interessada.
	PARECER


Ante o exposto, este relator opina pela admissão da denúncia, haja vista que o CREA-RS constatou a existência de indícios de falta ético-disciplinar; no entanto, não existindo movimentação processual (despacho ou julgamento) por parte do Conselho Profissional, do Processo Ético Disciplinar no prazo de 3 (três) anos, entendo pela aplicabilidade, no presente caso, da prescrição intercorrente, uma vez que incidiu a hipótese constante no art. 3º da Lei 6.838/80, o qual determina que todo processo disciplinar paralisado há mais de 3 (três) anos pendente de despacho ou julgamento, será arquivado ex offício, ou a requerimento da parte interessada. Considerando então o disposto na Resolução CAU/BR nº 34/ 2013, não cabe a análise dos fatos, devendo o processo ser arquivado.
Porto Alegre (RS), 20 de junho de 2017.
________________________________________

Rui Mineiro
Conselheiro Relator
	PROCESSO
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	DENUNCIANTE
	JUPIRA MATTE

	DENUNCIADO
	ALEXANDRE TONIAL

	DATA
	23/01/2007

	RELATOR
	CONS. RUI MINEIRO

	DELIBERAÇÃO Nº 13/2017 – CED – CAU/RS


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre/RS, na sede do CAU/RS, no dia 20 de junho de 2017, no uso das competências que lhe conferem o artigo 12, § 1º, da Resolução nº 104 do CAU/BR, o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR e o artigo 30 do Regimento Interno do CAU/RS;
Considerando que não há requerimento de caráter reservado da Sessão Plenária, previsto no art. 28, §1º da Resolução CAU/BR nº 34, de 06 de setembro de 2012, não haverá necessidade de Sessão reservada para apreciação e votação do relatório e parecer, podendo, por consequência, estarem presentes os demais funcionários que fazem parte do assessoramento da Plenária, bem como os Conselheiros Suplentes, sendo proibido, no entanto, a presença de terceiros não interessados;
Considerando o disposto sobre a incidência da prescrição intercorrente, art. 58
, da Resolução CAU/BR nº 34/2012;
Considerando que o processo estava em andamento no CREA-RS no momento da instalação do CAU, em 15/12/2011, porém foi entregue ao CAU apenas em novembro de 2015, restando sem qualquer movimentação ou despacho em período superior a 3 (três) anos;
Considerando o Parecer Jurídico CED nº 123/2016 (fls. 140/144);
DELIBEROU:
1. Aprovar, por unanimidade, a admissão da denúncia, haja vista que o CREA/RS constatou a existência de indícios de falta ético-disciplinar; no entanto, considerando a incidência da prescrição intercorrente, com fulcro no art. 58¹ da Resolução CAU/BR nº 34, entende-se que não cabe a análise dos fatos, devendo o processo ser arquivado.
2. REMETA-SE os autos à apreciação do Plenário do Conselho para julgamento, na forma do art. 27, § 4º, da Resolução CAU/BR n° 34, ressaltando que o sigilo do processo ético- disciplinar é obrigatório, não podendo haver qualquer espécie de publicidade do processo até que o mesmo tenha sido transitado em julgado. Além disso, informa-se que antes de iniciar o julgamento os Conselheiros que incorrerem em causa de impedimento, devem comunicar o fato ao Plenário, conforme Art. 62, da Resolução nº 34 do CAU/BR.
Porto Alegre, 20 de junho de 2017.

	MARCELO PETRUCCI MAIA
Coordenador
	____________________________________



	RUI MINEIRO
Coordenador Adjunto
	____________________________________



	MARCIO LONTRA
Membro 
	____________________________________



�Art. 58. Todo processo disciplinar que ficar paralisado por três ou mais anos, pendente de despacho ou movimentação processual cabível, será arquivado por determinação da autoridade competente ou a requerimento da parte interessada.
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